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  PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do Ilustre Vereador Lelo Couto, que “dispõe sobre a obrigatoriedade 

de atendimento preferencial às pessoas com Transtorno do Espectro Autismo (TEA) e a 

inclusão do Símbolo Mundial de Conscientização nas placas ou avisos de Atendimento 

Prioritário no município de Cariacica, e dá outras providências. 

O presente projeto tem por finalidade garantir e reforçar os direitos das pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), assegurando a elas o atendimento prioritário nos 

estabelecimentos públicos e privados no Município de Cariacica.  

Ressalta ainda, que a inclusão do símbolo mundial de conscientização do autismo 

nas placas de atendimento prioritário é uma medida simples, de baixo custo e grande 

impacto, no qual contribui para a visibilidade do TEA, facilitando o reconhecimento imediato 

do direito ao atendimento preferencial e promove a empatia e o respeito. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 

do Regimento Interno. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como 

relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a 

jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, 

II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas 

despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a 

Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou 

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  
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Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma 

vez que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo 

previsto pelo legislador constituinte. 

É importante ressaltar, ainda, que na jurisprudência dos Tribunais de todo Brasil há 

entendimento no sentido de que a falta de previsão de dotação orçamentária específica, 

não acarreta o reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da norma, na medida em 

que há possibilidade de remanejamento orçamentário e, quando não, posterga-se o 

planejamento das despesas não incluídas no exercício em que promulgada a norma para 

o exercício orçamentário subsequente, havendo, destarte, apenas a sua inexequibilidade1. 

Ademais, o projeto de lei versa sobre matéria de competência comum entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme dispõe o artigo 23, II da Constituição 

federal, in verbis: 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios: 

(...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência.” 

Prosseguindo, trata-se de competência suplementar, estabelecida pelo artigo 30, II 

da Carta Magna, in verbis: 

 ‘’Art.30. Compete aos Municípios 

 (...) 

II – Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.’’ 

 

 

 
1 STF. ARE 743.780/MG 
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Dessa forma, é possível concluir que os municípios possuem competência supletiva 

para legislar sobre o tema, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela 

União e, supletivamente, pelo Estado.  

          Nesse sentido, destaca-se a obra de Gilmar Mendes, ao discorrer sobre a autonomia 

dos municípios, esclarece: 

“Aos Municípios é dado legislar para suplementar a legislação estadual e 

federal, desde que isso seja necessário ao interesse local. A normação 

municipal, no exercício dessa competência, há de respeitar as normas 

federais e estaduais existentes. A superveniência de lei federal ou estadual 

contrária à municipal, suspende a eficácia desta. A competência 

suplementar se exerce para regulamentar as normas legislativas federais e 

estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, com 

melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais” 

No tocante à proposição ora analisada, verificamos a existência da Lei Federal nº 

12.764/2012, que trata sobre a Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua efetivação, entre elas a inclusão do 

símbolo mundial de conscientização do transtorno, destinado a identificar a prioridade 

devida às pessoas com Transtorno do Espectro Autista. 

Dessa forma, tanto a Lei Federal quanto a proposição em análise têm o mesmo 

objetivo de garantir o atendimento prioritário nos estabelecimentos públicos e privados, bem 

como a sinalização adequada nas placas de atendimento prioritário nos estabelecimentos. 

Diante disso, entendemos que a iniciativa parlamentar está inserida na competência 

municipal para dispor sobre assuntos de interesse local, constante no art. 9º, inc. I, da Lei 

Orgânica do Município e art. 30, incs. I e II, da CF/88, ainda que gere alguma despesa para 

Administração, haja vista não tratar da estrutura ou da atribuição dos órgãos e nem do 

regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal). 

Para finalizar, é cediço registrar que a matéria já foi objeto de reprimenda e 
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enfrentada com a completude devida pelo Tribunal Pleno Estadual do Estado do Rio de 

Janeiro, em decisão assim ementada: 

REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE PROPOSTA PELO 

CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL EM FACE DA LEI Nº 6.899, DE 18 

DE MAIO DE 2021, DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, DEFLAGRADA 

POR INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO, QUE "DISPÕE SOBRE 

ATENDIMENTO PREFERENCIAL ÀS PESSOAS COM DOENÇAS 

CRÔNICAS, RARAS E GENÉTICAS NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS E 

ESTABELECIMENTOS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO NO MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO". INCONSTITUCIONALIDADADE FORMAL E 

MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE INVASÃO, PELO PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL, NA COMPETÊNCIA PRIVATIVA, RESERVADA AO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO, PREVISTA NOS ARTIGOS 112, PARÁGRAFO 

1º, INCISO II, ALÍNEA D E 145, INCISO VI, ALÍNEA A, DA CONSTITUIÇÃO 

ESTADUAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NO QUE CONCERNE AO 

FUNCIONAMENTO E À ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL. LEI MUNICIPAL QUE, AO ESTABELECER ATENDIMENTO 

PREFERENCIAL ÀS PESSOAS COM DOENÇAS CRÔNICAS, RARAS E 

GENÉTICAS, NÃO INTERFERE NA GESTÃO ADMINISTRATIVA, UMA 

VEZ QUE NÃO CRIA CARGOS, FUNÇÕES OU EMPREGOS PÚBLICOS 

NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA OU AUMENTA SUA 

REMUNERAÇÃO, NEM MESMO CRIA, EXTINGUE OU MODIFICA 

ÓRGÃO ADMINISTRATIVO, OU SEQUER CONFERE NOVA 

ATRIBUIÇÃO A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

ENTENDIMENTO PACIFICADO, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

NO TEMA Nº 917, SEGUNDO O QUAL, "NÃO USURPA COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEI QUE, EMBORA 

CRIE DESPESA PARA A ADMINISTRAÇÃO, NÃO TRATA DA SUA 

ESTRUTURA OU DA ATRIBUIÇÃO DE SEUS ÓRGÃOS NEM DO REGIME 

JURÍDICO DE SERVIDORES PÚBLICOS (ART. 61, § 1º, II,A, C E E, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL)." LEI IMPUGNADA QUE PADECE DE VÍCIO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL SOBRE O PRISMA DA 
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REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 

1988 CONSAGROU A SAÚDE COMO DIREITO FUNDAMENTAL, E 

ATRIBUIU COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, OS 

ESTADOS E O DISTRITO FEDERAL (ARTIGO 24, INCISO XII E XIV) PARA 

LEGISLAR SOBRE "PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE" E "PROTEÇÃO 

E INTEGRAÇÃO SOCIAL DAS PESSOAS PORTADORAS DE 

DEFICIÊNCIA". DESSE MODO, CABE À UNIÃO APENAS O 

ESTABELECIMENTO DE NORMAS GERAIS SOBRE OS TEMAS (ARTIGO 

24, PARÁGRAFO 1O), E AOS MUNICÍPIOS A COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA SUPLEMENTAR À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 

E RESTRITA A INTERESSE LOCAL (ARTIGO 30, INCISOS I E II). (...). (TJ-

RJ - ADI: 00015979620238190000 202300700025, Relator: Des(a). LUIZ 

ZVEITER, Tribunal Pleno e Órgão Especial. Data de Julgamento: 

03/07/2023)    

           No mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

senão vejamos: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE 

'TORNA OBRIGATÓRIO AOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E 

PRIVADOS A INSERÇÃO, NAS PLACAS E AVISOS SINALIZADORES DE 

ATENDIMENTO PRIORITÁRIO, SÍMBOLO MUNDIAL DA 

CONSCIENTIZAÇÃO DO AUTISMO'. LEI MUNICIPAL DELIMITADA À 

REGULAMENTAÇÃO ESTABELECIDA, NO ÂMBITO VERTICAL, E 

CUMPRE A FINALIDADE PROGRAMÁTICA DA NORMA 

COMPLEMENTAR, DENTRO DOS PRECISOS LIMITES DESTA, 

BUSCANDO ASSEGURAR E PROMOVER, EM CONDIÇÕES DE 

IGUALDADE, O EXERCÍCIO DOS DIREITOS E DAS LIBERDADES 

FUNDAMENTAIS DA PESSOA DEFICIENTE, AUTISTA. RESPEITADAS 

AS NORMAS FEDERAIS E ESTADUAIS. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO 

PACTO FEDERATIVO. NORMA DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 

LEGISLAÇÃO QUE NÃO INTERFERE NA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO 

MUNICÍPIO. NORMA QUE SE RESTRINGE A CUIDAR DE MATÉRIA 

REFERENTE À INFORMAÇÃO E ESTÍMULO AO EXERCÍCIO DA 
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CIDADANIA. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À REGRA 

CONTIDA NO ARTIGO 25 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. CRIAÇÃO 

DE GASTOS SEM INDICAÇÃO DE FONTE DE CUSTEIO. POSSIBILIDADE 

DE REALOCAÇÃO E SUPLEMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. direta julgada 

Ação improcedente.” (grifei ADIn nº 2.241.455-97.2018.8.26.0000 v.u. j. de 

28.08.19 Rel. Des. CRISTINA ZUCCHI). 

Sendo assim, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 24 de abril de 2025. 

 
GUSTAVO FONTANA ULIANA                        NATHALIA CARON BARBOSA 

           Procurador Jurídico    Matrícula nº 3985 
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